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CONTABILIDADE PÚBLICA E ORÇAMENTO PÚBLICO

01. São créditos adicionais que respectivamente se
destinam a reforçar a dotação orçamentária e a
atender a despesas para as quais não haja dota-
ção orçamentária específica:

A) suplementar e extraordinário

B) especial e extraordinário

C) especial e suplementar

D) suplementar e especial

02. Classificam-se como despesas correntes os paga-
mentos de:

A) correção monetária ou cambial da dívida pública

B) aquisição de produtos para revenda

C) juros da dívida pública mobiliária

D) aquisição de títulos de crédito

03. Num exercício financeiro, uma determinada Prefei-
tura concedeu um empréstimo. Esta operação repre-
senta um fato permutativo cujo registro gerará uma:

A) variação ativa, independente da execução or-
çamentária

B) variação passiva, independente da execução
orçamentária

C) variação passiva por mutação patrimonial, por
execução da receita

D) variação ativa por mutação patrimonial, por
execução da despesa

04. Em relação à Contabilidade Pública, é correto
afirmar:

A) o Passivo Financeiro é composto por restos a
pagar, dívida fundada e restituições a pagar

B) a inscrição de restos a pagar aparecerá  no
Balanço Financeiro como receita extra-orça-
mentária

C) o regime de escrituração contábil da receita e
da despesa é o misto, sendo de competência
para as receitas e caixa para as despesas

D) no Balanço Patrimonial, quando o Ativo Real
for menor que o Passivo Real, este resultado
deficitário será chamado de Ativo Real a des-
coberto

05. Classificam-se como outras receitas correntes as
provenientes de:

A) dívida ativa

B) contribuições sociais

C) concessões e permissões

D) amortização de empréstimos

06. O Município de Cabo Frio apresentou a seguinte
Demonstração das Variações Patrimoniais no exer-
cício financeiro de 2004:

      Títulos     Valor, em reais

Despesas Correntes 200.000

Despesas de Capital 120.000

Receitas de Capital 240.000

Receitas Correntes 320.000

Mutações Patrimoniais da Despesa   80.000

Mutações Patrimoniais da Receita   40.000

Com base nos dados acima, o resultado econômi-
co do Município foi:

A) 160.000

B) 200.000

C) 240.000

D) 280.000

07. Com respeito ao Balanço Patrimonial, é incorreto
afirmar:

A) o Ativo Financeiro compreenderá os valores,
créditos e estoques realizáveis independente-
mente de autorização orçamentária, e os valo-
res numerários

B) o Passivo Permanente compreenderá as dívi-
das fundadas e outras que dependam de autori-
zação legislativa para amortização ou resgate

C) o Ativo Permanente compreenderá os bens,
créditos e valores cuja mobilização ou aliena-
ção dependa de autorização legislativa

D) o Passivo Financeiro compreenderá os com-
promissos exigíveis cujo pagamento independa
de autorização orçamentária

08. O lançamento Contábil que representa o registro de
uma operação de crédito, no sistema patrimonial, é:

A) Ativo Permanente – Dívida Ativa  a  Variação
Ativa, independente da execução orçamentária

B) Variação Passiva por Mutação Patrimonial
a  Passivo Permanente – Dívida Fundada

C) Variação Passiva por Mutação Patrimonial
a  Passivo Financeiro – Dívida Flutuante

D) Ativo Financeiro – Dívida Ativa  a  Variação Ati-
va por Mutação Patrimonial

09. Os débitos de tesouraria são contas integrantes do:

A) Ativo Financeiro

B) Ativo Permanente

C) Passivo Financeiro

D) Passivo Permanente
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10. Numa Unidade Administrativa, obtiveram-se as
seguintes informações para o exercício encerrado
em 31.12.04:

Contas Valor Contas   Valor

Banco 9.000 Caixa   4.300

Débitos de tesouraria 6.700 Dívida Ativa   3.100

Bens móveis 5.600 Bens Imóveis 10.000

Restos a pagar 2.400 Depósitos (Caução em dinheiro) 300

Dívida fundada interna 1.100 Dívida fundada externa   7.200

Com base nas informações acima, os valores do
ativo financeiro (AF), da soma do ativo real (SAR),
do passivo financeiro (PF) e do saldo patrimonial
(SP), respectivamente, são:

A) AF = 13.600  ;  SAR = 29.200  ;  PF = 12.200  e
SP = 8.700

B) AF = 13.600  ;  SAR = 32.300  ;  PF =  9.100  e
SP = 14.900

C) AF = 13.300  ;  SAR = 28.900  ;  PF = 12.500  e
SP = 8.100

D) AF = 13.300  ;  SAR = 32.000  ;  PF =   9.400  e
SP = 14.300

11. Observe o lançamento contábil abaixo, inerente ao
Sistema Patrimonial:

Variação Passiva por Mutação Patrimo-
nial   a   Créditos Fiscais Inscritos

Esse lançamento representa:

A) a amortização de uma dívida fundada

B) a cobrança de uma dívida ativa tributária

C) o cancelamento de uma dívida consolidada

D) o cancelamento de direitos a receber, inscritos
em dívida ativa

12. De acordo com as normas de finanças públicas

estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal,

em seu artigo 38, quanto a Operações de crédito
por Antecipação da Receita Orçamentária, é

correto afirmar que:

A) são destinadas a atender insuficiência de cai-

xa durante o exercício financeiro

B) poderão ser liquidadas, com juros incidentes,

até o dia 20 de dezembro de cada ano

C) poderão ser efetuadas no último ano de man-
dato do Presidente, Governador ou Prefeito

Municipal

D) poderão ser efetuadas enquanto existir opera-

ção anterior da mesma natureza não integral-

mente resgatada

Com base nas informações a seguir, responda
às questões de números 13 a 19:

Os quadros 1, 2 e 3 mostram as ocorrências do
exercício de 2003 em uma unidade administrativa
da Prefeitura de Saquarema:

Quadro 1

Quadro 2

Quadro 3

13. O saldo da conta Banco Conta Movimento em
31.12.2003 era de:

A) 11.220

B) 13.350

C) 16.020

D) 18.150

Títulos Receitas 
arrecadadas 

Impostos e Taxas 38.250 
Alienação de Bens Móveis 3.850 
Aluguéis 4.300 
Transferências Correntes 15.200 
Amortização de empréstimos concedidos 3.550 
Total 65.150 

OBS: O saldo de banco conta movimento em 31.12.2002: 
6.900 

Fatos ocorridos durante o exercício de 2003: 

Baixa de bens móveis no valor de 680 por roubo. 

Aquisição de material para o almoxarifado no valor de 1.840. 

Saídas do almoxarifado no valor de 760. 

Inscrição de Dívidas ativas no valor de 425. 

Restos a pagar de 2002, pagos no exercício, no valor de 
2.130. 
Desincorporação de bens móveis no valor de 28 (cedidos em 
doação). 

Cancelamento de Dívidas passivas no valor de 450. 

Depósitos para garantia de execução de contratos, no valor 
de 4.800. 

Títulos 

Despesas 
Empenhadas, 
Liquidadas e 

Pagas 

Despesas 
Empenhadas, 
Liquidadas e 
Não pagas 

Total 
Despesas 

Empenhadas 
e Liquidadas 

Pessoal 22.500 2.700 25.200 

Inversões 
Financeiras 10.800  10.800 

Equipamentos e 
material 
permanente 

6.400 1.600 8.000 

Outros serviços e 
encargos 

12.200 3.100 15.300 

Amortização da 
dívida pública 2.500  2.500 

Material de 
consumo 

4.300 850 5.150 

Total 58.700 8.250 66.950 
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14. O valor da Despesa de Capital é de:

A)  8.900

B) 10.500

C) 19.700

D) 21.300

15. O valor das Variações Ativas por Mutação Patrimo-
nial é de:

A) 12.340

B) 18.800

C) 21.300

D) 23.140

16. O valor das Variações Passivas Independentes da
Execução Orçamentária é de:

A) 708

B) 1.440

C) 1.468

D) 2.328

17. O valor das Variações Passivas por Mutação Patri-
monial é de:

A) 8.160

B) 7.400

C) 4.610

D) 3.850

18. O valor das Variações Ativas Independentes da
Execução Orçamentária é de:

A)   860

B)   875

C) 1.840

D) 1.855

19. O Resultado Patrimonial é:

A) déficit de 1.793

B) déficit de 1.800

C) superávit de 12.487

D) superávit de 13.347

20. O princípio orçamentário cuja doutrina determina
que todas as receitas e despesas devem ser inclu-
ídas no orçamento é o da:

A) universalidade

B) exclusividade

C) anualidade

D) unidade

CONTABILIDADE GERAL

21. Um veículo adquirido, em janeiro de 2002, por
220.000, foi vendido, em dezembro de 2004,
por 130.000.

Considere que:

- a empresa adotava a taxa de depreciação de 20% a.a
sobre o valor de aquisição;

- a depreciação era contabilizada ao fim de cada mês;

O resultado da operação de venda foi:

A) lucro de 32.000

B) lucro de 42.000

C) lucro de 90.000

D) prejuízo de 2.000

22. Os dados abaixo foram extraídos de um balancete:
Compras   80

Custo de bens do ativo imobilizado vendido   15

Despesas comerciais   40

Despesas gerais   90

ICMS sobre vendas   70

Mercadorias   80

Receita de venda de bens do ativo imobilizado   30

Vendas 500

Considere que:

- o estoque final de mercadorias é de 50;

- desconsidere impostos sobre compras.

O lucro operacional líquido é de :

A) 205

B) 200

C) 190

D) 180

23. As receitas consideram-se realizadas:

A) no recebimento efetivo de doações e subvenções

B) pelo recebimento antecipado de serviços a
prestar

C) pelo aumento do Patrimônio Líquido, a qual-
quer título

D) quando da extinção, parcial ou total, de um
passivo, sem o desaparecimento concomitante
de um ativo de valor menor

24. Segundo a lei 6404/76, a Diretoria de uma empre-
sa S/A não está obrigada a fazer elaborar a se-
guinte demonstração financeira ao fim de cada
exercício social:

A) Demonstração do Resultado do Exercício

B) Demonstração das Mutações do Patrimônio
Líquido

C) Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acu-
mulados

D) Demonstração das Origens e Aplicações de
Recursos
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25. Os índices de liquidez de uma empresa indicam:

A) velocidade de renovação dos estoques

B) situação de seus passivos no fluxo de caixa

C) capacidade de pagamento de suas dívidas

D) disponibilidade de recursos para investir em
novos projetos

Considerando os dados abaixo, responda às
questões de nº 26 e 27.

ATIVO    2004    2005

Circulante 120.000 140.000

Realizável a Longo Prazo   10.000   40.000

Permanente   50.000   90.000

TOTAL 180.000 270.000

PASSIVO    2004    2005

Circulante   40.000   80.000

Exigível a Longo Prazo   15.000   10.000

Patrimônio Líquido 125.000 180.000

TOTAL 180.000 270.000

26. Os índices da participação de capitais de terceiros,
em 2004 e 2005, foram, respectivamente, de:

A) 44 % e 50%

B) 32 % e 44 %

C) 31 % e 33 %

D) 22 % e 30 %

27. Os índices de liquidez geral, em 2004 e 2005, fo-
ram respectivamente, de:

A) 2,16 e 2

B) 2,25 e 2

C) 2,36 e 2

D) 3 e 1,75

28. A deliberação sobre fusão, incorporação e cisão
da companhia, compete, privativamente:

A) ao Conselho de Administração

B) à Presidência da sociedade

C) ao Conselho Fiscal

D) à Assembléia Geral

29. Com referência à elaboração da demonstração das
origens e aplicações de recursos, é correto afirmar:

A) o aumento das exigibilidades a longo prazo é
considerado origem de recursos

B) o aumento do ativo realizável a longo prazo é
origem de recursos

C) a alienação de itens do imobilizado é aplicação
de recursos

D) a realização de capital em dinheiro é uma apli-
cação

30. Observe os fatos ocorridos e os saldos das contas
abaixo:

- Saldo dos Lucros Acumulados em 31/12/2003 370

- Provisão para Imposto de Renda, constituída a maior em 2003   60

- Parcela utilizada para aumento de capital   80

- Ajuste positivo em decorrência de mudança do método de

 avaliação de estoques   40

- Reversão de Reservas constituídas :

  De contingências   30

  De lucros a realizar   20

- Lucro Líquido do exercício (2004)   60

- Proposta de Destinação do Lucro:

  Reserva Legal     3

  Reserva Estatutária     7

  Reserva de Lucros a Realizar   20

  Reserva para Expansão   18

  Dividendos propostos   12

A empresa Alfa S/A, ao elaborar a sua Demonstra-
ção de Lucros e Prejuízos Acumulados, apontou,
em 31/12/2004, um saldo no valor de:

A) 440

B) 420

C) 410

D) 380

Analise a natureza dos saldos das contas
fornecidas abaixo e responda às questões de
nº 31 a 34.

Contas Saldos

Aplicações de liquidez imediata   20.000

Adiantamentos de clientes   15.000

Clientes   42.000

Dividendos propostos     8.000

Empréstimos a diretores   15.000

Empréstimos a funcionários   20.000

Participações em sociedades controladas e coligadas   57.000

Móveis e utensílios   35.000

Gastos pré-operacionais   20.000

Pesquisa e desenvolvimento de produtos     5.000

Impostos a recuperar   17.000

Obras de arte   10.000

Adiantamentos a fornecedores   17.000

Almoxarifado   16.000

Benfeitorias em propriedade arrendadas   13.000

Marcas e patentes   15.000

Importações em andamento de bens do imobilizado     5.000

Alienação de bônus de subscrição     2.000

Prêmios de seguros a apropriar     9.000

Alienação de partes beneficiárias     6.000

Duplicatas descontadas     4.000

Provisão para perdas em investimento     5.000

Depreciação acumulada de móveis e utensílios     3.000

Ágio na emissão de ações     4.000

Reserva legal   10.000

Prejuízos acumulados     2.000

Prêmio na emissão de debêntures     3.000
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Amortização acumulada de gastos pré-operacionais     7.000

Empréstimos e financiamentos – longo prazo     8.000

Receita de exercícios futuros   11.000

Capital social 177.000

Doações e subvenções para investimento   11.000

Reserva estatutária     6.000

Fornecedores   28.000

Provisão para imposto de renda     6.000

Títulos a pagar  – longo prazo     9.000

Ações em tesouraria     5.000

Reserva de reavaliação     5.000

Depósitos e aplicações de incentivos fiscais – longo prazo     5.000

31. O total das reservas de lucros é de:

A) 21.000

B) 16.000

C) 14.000

D) 10.000

32. O somatório do ativo imobilizado importou em:

A) 52.000

B) 55.000

C) 65.000

D) 70.000

33. O montante das Reservas de Capital perfaz:

A) 20.000

B) 23.000

C) 26.000

D) 28.000

34. O total do Patrimônio Líquido é de:

A) 221.000

B) 217.000

C) 215.000

D) 212.000

35. A diferença entre o ativo circulante e o passivo

circulante resulta no capital circulante liquido da

empresa. Os fatos que podem alterar o capital

circulante incluem:

A) compra de material de expediente para paga-

mento a curto prazo

B) aquisição de bens do ativo imobilizado, pagá-

veis  a longo prazo

C) integralização de capital em bens do ativo per-

manente

D) aumento do passivo exigível  a longo prazo

36. No que respeita à elaboração anual das demons-
trações contábeis, nas quais as empresas devem
observar os princípios fundamentais de contabili-
dade e uma série de normas que tratam dos seus
critérios de preparação, inclusive das notas
explicativas, é correto afirmar:
A) as provisões para contingências devem ser

apresentadas no patrimônio liquido
B) no balanço, os elementos do ativo devem ser

apresentados, sempre em ordem crescente de
grau de liquidez

C) as demonstrações financeiras das companhias
fechadas observarão, ainda, as normas
expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários

D) os juros pagos ou creditados aos acionistas
durante o período que anteceder o início das
operações sociais devem ser registrados no
ativo diferido

37. A demonstração financeira que indica o montante do
dividendo por ação do capital social é denominada:
A) Balanço Patrimonial
B) Demonstração do Resultado do Exercício
C) Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumu-

lados
D) Demonstração das Origens e das Aplicações

de Recursos

38. A demonstração do resultado do exercício discri-
minará as participações na seguinte ordem de cál-
culo e apresentação:
A) debêntures / empregados / administradores e

partes beneficiárias / contribuições para insti-
tuições ou fundos de assistência ou previdên-
cia de empregados

B) debêntures / administradores e partes benefi-
ciárias / empregados / contribuições para insti-
tuições ou fundos de assistência ou previdên-
cia de empregados

C) administradores e partes beneficiárias / debên-
tures / empregados / contribuições para insti-
tuições ou fundos de assistência ou previdên-
cia de empregados

D) empregados / administradores e partes benefi-
ciárias / debêntures / contribuições para insti-
tuições ou fundos de assistência ou previdên-
cia de empregados

39. As notas explicativas, que complementam as de-
monstrações financeiras das sociedades anônimas,
devem indicar:
A) o número, as espécies e as classes das ações

do capital social
B) os investimentos em outras sociedades avalia-

dos pelo método de custo
C) o aumento de valor de elementos do passivo,

resultante de novas avaliações
D) a taxa de juros, as datas de vencimento e as

garantias das obrigações a curto prazo
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40. A companhia aberta deve elaborar e divulgar, jun-
tamente com suas demonstrações financeiras, de-
monstrações consolidadas quando:

A) tiver mais de 15% do valor do seu patrimônio
líquido representado por investimentos em so-
ciedades controladas e coligadas

B) tiver mais de 20% do valor do seu patrimônio
líquido representado por investimentos em so-
ciedades controladas e coligadas

C) tiver mais de 30% do valor do seu patrimônio
líquido representado por investimentos em so-
ciedades coligadas

D) tiver mais de 30% do valor do seu patrimônio
líquido representado por investimentos em so-
ciedades controladas

LÍNGUA PORTUGUESA

Leia o texto abaixo e responda, em seguida, às
questões propostas.

Crescimento de 7,5% ao ano das igrejas
evangélicas brasileiras, um milhão de católicos presentes
ao velório do Papa João Paulo II no Vaticano, conversões
em massa, na Índia, ao hinduísmo: o que esses eventos
têm em comum? Dizer “Deus” é apostar em uma
resposta arriscada. Se existe um deus, ou vários, ou
não, é um dado que a ciência ainda não é capaz de
provar, talvez nunca seja.  Mas por que cremos é algo
que já pode ser mais bem compreendido. E trabalhos
recentes afirmam que as bases da fé estão nos nossos
instintos primitivos, como a nossa tendência natural a
comer mais do que precisamos, nossa preferência por
parceiros fortes e saudáveis para a reprodução e a nossa
capacidade de ser feliz (ou a falta dela).

Até um quarto de século atrás, os cientistas
acreditavam que o comportamento religioso era produto
da socialização ou da educação recebida em casa. Não
é o que diz a pesquisa de Laura Koenig, psicóloga
americana da Universidade de Minnesota, que acaba
de divulgar o resultado de seus estudos com gêmeos.
Em seu relatório, Koenig atribui ao DNA cerca de 40%
de participação no nível de religiosidade de uma pessoa.
É um número que impressiona. Para se ter uma
comparação, sabe-se que os genes são responsáveis
por 27 % dos casos de câncer de mama, por exemplo.

Mais de 250 pares de gêmeos, idênticos e não-
idênticos, responderam a perguntas sobre a freqüência
de serviços religiosos, orações e discussões teológicas
em suas vidas. Dados sobre pais e outros irmãos
também foram coletados. Conclusão: quando eram
mais novos, e conviviam mais com outros membros
da família, todos tendiam a ter um nível de
espiritualidade semelhante, demonstrando forte
influência do ambiente na decisão; na idade adulta,
somente os univitelinos (que têm carga genética 100%
igual) continuavam compartilhando os mesmos índices:

– Quando os filhos saem de casa e entram na
universidade ou no trabalho, a interferência dos pais
começa a enfraquecer – diz a pesquisadora. – Nesse
ponto, temos de tomar as nossas próprias decisões e
a biologia passa a falar mais alto.

Em suma: sejamos crentes ou céticos, a “culpa”,
em grande parte, é da nossa genética.
(Adaptado de ARTONI, Camila. Os genes de Deus. Galileu. São

Paulo: Editora Globo, n. 166, maio de 2005, p. 46.)

41. De acordo com a pesquisa da psicóloga ameri-
cana, a religiosidade do homem pode assim jus-
tificar-se:

A) Constitui um aspecto da alma humana que se
explica pelo DNA.

B) Sintetiza-se no estupor do homem em face da
ignorância do universo.

C) Trata-se de um traço de personalidade que tam-
bém tem origem genética.

D) Baseia-se na crença de que uma força superi-
or interfere no comportamento humano.

42. O autor se refere a trabalhos científicos, que rela-
cionam o sentimento de fé ao hábito de comer além
do necessário e ao instinto de reprodução, medi-
ante a seguinte estratégia de raciocínio:

A) Indução.

B) Analogia.

C) Dedução.

D) Empirismo.

43. “Até um quarto de século atrás, os cientistas acredi-
tavam que o comportamento religioso era produto
da socialização ou da educação recebida em casa.”

Reescreve-se essa frase do texto em cada alter-
nativa abaixo. A nova redação apresenta um
pleonasmo vicioso em:

A) Um quarto de século atrás, os cientistas acre-
ditavam que o comportamento religioso era pro-
duto da socialização ou da educação recebida
em casa.

B) Até um quarto de século, os cientistas acredi-
tavam que o comportamento religioso era pro-
duto da socialização ou da educação recebida
em casa.

C) Até vinte e cinco anos, os cientistas acredita-
vam que o comportamento religioso era pro-
duto da socialização ou da educação recebi-
da em casa.

D) Há um quarto de século atrás, os cientistas
acreditavam que o comportamento religioso era
produto da socialização ou da educação rece-
bida em casa.
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44. “Para se ter uma comparação, sabe-se que os
genes são responsáveis por 27 % dos casos de
câncer de mama, por exemplo”.

Em cada alternativa abaixo, altera-se a redação
dessa frase. O sentido original é modificado em:

A) Sabe-se, por exemplo, para se ter uma com-
paração, que os genes são responsáveis por
27 % dos casos de câncer de mama.

B) Para se ter uma comparação, sabe-se, por
exemplo, que os genes são responsáveis por
27 % dos casos de câncer de mama.

C) Por exemplo, sabe-se que os genes são res-
ponsáveis por 27 % dos casos de câncer de
mama, para se ter uma comparação.

D) Sabe-se que os genes, para se ter uma com-
paração de câncer de mama, são, por exem-
plo, responsáveis por 27 % dos casos.

45. “É um número que impressiona.”

Nas alternativas abaixo, modifica-se o verbo da
oração adjetiva, com as devidas alterações de re-
gência. A frase não está de acordo com as normas
de língua escrita em:

A) É um número a que se fez alusão.

B) É um número de que se fez referência.

C) É um número em que todos se esteiam.

D) É um número por que se pautou o raciocínio.

46. Dentre os segmentos abaixo transcritos, há em-
prego obrigatório da vírgula em:

A) Não é o que diz a pesquisa de Laura Koenig,
psicóloga americana da Universidade de
Minnesota, que acaba de divulgar o resultado
de seus estudos com gêmeos.´

B) Mais de 250 pares de gêmeos, idênticos e não-
idênticos, responderam a perguntas sobre a
freqüência de serviços religiosos (...)

C) Em seu relatório, Koenig atribui ao DNA cerca
de 40% de participação no nível de religiosida-
de de uma pessoa.

D) (...) a “culpa”, em grande parte, é da nossa ge-
nética.

47. Há equívoco quanto ao emprego do verbo haver em:

A) Iniciou-se há dias uma nova pesquisa  sobre
gêmeos univitelinos.

B) Há muitos anos eu cheguei a pesquisar a per-
sonalidade dos gêmeos.

C) Vi-o há pouco no grupo de estudo sobre a per-
sonalidade dos gêmeos.

D) A pesquisa sobre gêmeos seria iniciada há uma
semana do fim de janeiro.

48. “Mas por que cremos é algo que já pode ser mais

bem compreendido.”

Reescreve-se em cada alternativa abaixo essa fra-

se do texto. A nova redação encerra construção

inadmissível segundo a norma escrita em:

A) Mas por que cremos é algo que já se pode

melhor compreender.

B) Mas por que cremos é algo que já pode ser

melhor compreendido.

C) Mas nossa crença é algo que já pode ser

mais bem compreendido.

D) Mas o motivo de crermos é algo que já pode

ser mais bem compreendido.

49. “Quando os filhos saem de casa e entram na uni-

versidade ou no trabalho, a interferência dos pais

começa a enfraquecer.”

Nessa frase do texto, as orações coordenadas

mantêm com a principal as seguintes relações se-

mânticas:

A) Condição e causalidade.

B) Conformidade e condição.

C) Temporalidade e causalidade.

D) Temporalidade e conformidade.

50. Em cada alternativa abaixo, busca-se substituir uma

palavra por um sinônimo. A substituição não é bem

sucedida em:

A) “Dados sobre pais e outros irmãos também

foram coletados.”

Dados sobre genitores e outros irmãos tam-

bém foram coletados.

B) “(...)todos tendiam a ter um nível de

espiritualidade semelhante(...)”

Todos inclinavam-se a ter um nível de

espiritualidade semelhante.

C) “(...)na idade adulta, somente os univitelinos

continuavam compartilhando os mesmos ín-

dices.”

Na idade adulta, somente os univitelinos conti-

nuavam usufruindo os mesmos índices.

D) “Se existe um deus, ou vários, ou não, é um

dado que a ciência ainda não é capaz de pro-

var, talvez nunca seja.”

Se existe um deus, ou vários, ou não, é um

dado que a ciência ainda não é capaz de pro-

var, quiçá nunca seja.
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51. Uma pessoa possui a quantia de R$ 7 560,00 para
comprar um terreno, cujo preço é de R$15,00 por
metro quadrado.

Considerando que os custos para obter a docu-
mentação do imóvel oneram o comprador em
5% do preço do terreno, a área máxima que a pes-
soa pode adquirir com o dinheiro que ela possui é:

A) 580 m²

B) 480 m²

C) 330 m²

D) 230 m²

Responda à questão 52 com base no enuncia-
do que segue.

A “Rede Viva” e a rede “Preço Popular” de hiper-
mercados vendem uma determinada marca de apare-
lho de som do tipo Home Cinema, pelo mesmo preço à
vista. Na venda a prazo, ambas as lojas cobram a taxa
de juros compostos de 10% ao mês, com planos de
pagamentos distintos.

Comprando a prazo no “Rede Viva”, um consu-
midor deve pagar R$ 2 000,00 no ato da compra, e
R$ 3 025,00, depois de dois meses, enquanto que, na
rede “Preço Popular”, ele pode levar o aparelho sem
desembolsar dinheiro algum, pagando uma parcela de
R$ 1 980,00, um mês após a compra e o saldo, em
dois meses, após a compra.

52. O valor à vista do aparelho de som é:

A) R$ 5 500,00

B) R$ 4 500,00

C) R$ 3 500,00

D) R$ 2 500,00

53. A caixa de funcionários de uma empresa empresta
a juros de 10%, cobrados no ato do empréstimo e
não no vencimento. Então, um funcionário que toma
um empréstimo de R$ 10 000,00, em vez de rece-
ber R$ 10 000,00 para pagar R$ 11 000,00, acaba
recebendo R$ 9 000,00 para pagar R$ 10 000,00.
A taxa de juros verdadeiramente cobrada é aproxi-
madamente:

A) 11,11%

B) 11,10%

C) 10,11%

D) 10,10%

54. A amortização de uma dívida de R$ 2 000,00 é feita
em quatro pagamentos iguais, com juros de 10% ao
mês, pela tabela Price. A amortização da dívida in-
cluída no segundo pagamento é aproximadamente:

A) R$ 462,00

B) R$ 468,00

C) R$ 474,00

D) R$ 480,00

55. Uma dívida de R$ 2 000,00 é paga com juros de
15% ao mês, em 5 meses, pelo sistema de amorti-
zação constante (SAC). O valor pago da terceira
parcela é:

A) R$ 580,00

B) R$ 570,00

C) R$ 560,00

D) R$ 550,00

CÁLCULOS TRABALHISTAS

Informações necessárias:

Para a contagem da proporcionalidade do 13º salá-
rio não foi considerado, no cálculo, o mês do aviso prévio.

Para a contagem da proporcionalidade das férias
proporcionais, não foi considerado, no cálculo, o mês
do aviso prévio.

As questões com cálculos foram elaboradas de
acordo com as leis vigentes tais como: Constituição
Federal de 05.10.88, com suas alterações, e Consoli-
dação das Leis Trabalhistas (CLT).

Nas questões práticas em que for preciso usar o
salário mínimo, considere o valor de R$ 300,00.

Nas questões práticas com cálculo de horas extras,
a hora extraordinária terá um acréscimo sobre a hora
normal equivalente ao percentual mínimo exigido pela
Constituição Federal – Art. 7º e Art. 59º da Consolidação
das Leis Trabalhistas (CLT).

56. Empregado que trabalha em jornada mensal ga-
nhando R$ 1.200,00, exerce atividade insalubre
classificada no grau máximo, fazendo jus ao adici-
onal de insalubridade. Em determinado mês, atra-
vés de acordo coletivo, fez 40 horas extras. O valor
que receberá pelas 40 horas extras , em R$, é de:

A) 300,00

B) 315,00

C) 330,00

D) 360,00

57. Com relação a férias, é incorreto afirmar:

A) o abono pecuniário de férias constitui base de
incidência das contribuições previdenciárias
(INSS) e do FGTS

B) o empregado que tenha sido dispensado pelo
empregador, sem justa causa, terá direito a fé-
rias proporcionais

C) o empregado que tenha sido dispensado pelo
empregador, por justa causa, não terá direito a
férias proporcionais

D) de acordo com a Constituição Federal de 1988,
é devido o acréscimo constitucional de 1/3 so-
bre todas as férias, usufruídas ou indenizadas,
proporcionais ou integrais
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58. Empregado contratado por prazo indeterminado,
trabalhando em condições perigosas por mais de
um ano, foi injustamente dispensado. Por ocasião
da dispensa, ganhava R$ 750,00 mensais e o adi-
cional de periculosidade. Considerando-se que,
desde a sua admissão, o empregado ganhou o
adicional de periculosidade habitualmente, o valor
do aviso prévio, em R$, corresponde a:

A) 550,00

B) 715,00

C) 900,00

D) 975,00

59. Com referência ao desconto previdenciário (INSS)
e ao depósito do fundo de garantia por tempo de
serviço (FGTS) sobre pagamentos efetuados pelo
empregador aos empregados, é incorreto afirmar:

A) no pagamento do aviso prévio indenizado, há
a incidência do FGTS

B) no pagamento das férias indenizadas, não há
a incidência de INSS e FGTS

C) nas diárias para viagem que equivalem até 50%
do salário do empregado, há a incidência do
FGTS

D) no pagamento da indenização da multa previs-
ta no art. 477 da Consolidação das Leis Traba-
lhistas (CLT), não há a incidência do INSS e
FGTS

60. Empregado admitido no dia 20 de junho, ganhan-
do R$ 2.200,00 mensais, teve seu salário reajusta-
do para R$ 2.400,00 em novembro. Receberá em
dezembro, de 13º salário, o seguinte valor, em R$:

A) 1.100,00

B) 1.200,00

C) 1.283,33

D) 1.400,00

61. Com respeito ao imposto de renda retido na fonte
(IRRF) sobre pagamentos efetuados pelo empre-
gador aos empregados, é correto afirmar:

A) no pagamento do aviso prévio trabalhado, não
há a incidência do IRRF

B) no pagamento do abono pecuniário de férias,
não há a incidência do IRRF

C) no pagamento de diárias destinadas exclusi-
vamente ao pagamento de alimentação e pou-
sada, há a incidência do IRRF

D) no pagamento da indenização da multa previs-
ta no art. 477 da Consolidação das Leis Traba-
lhistas (CLT), há a incidência do IRRF

62. Determinado empregado mensalista trabalhou na
empresa X, de 01.02.1994 a 30.11.1994. Durante
todo o período, prestou serviço extraordinário no
total de 300 horas. Quando da cessação do con-
trato, recebia R$ 880,00 de salário. Considerando-
se o reflexo das horas extras, recebeu de 13º salá-
rio, em R$, a quantia de:

A)   858,33

B)   870,58

C)   883,33

D) 1.030,00

63. Examine o quadro abaixo:

Obs: O intervalo das 12:00 às 13:00, de 2ª a 6ª feira,
equivale à hora do almoço.

Observando-se a limitação do labor semanal de 44
horas, a quantidade de horas extras efetuadas é de:

A) 08

B) 09

C) 13

D) 18

64. De acordo com o disposto no art. 7, inciso XVI, da
Constituição Federal, o percentual mínimo para a
remuneração da hora suplementar (h.extra), cal-
culado sobre a hora normal, é de:

A) 50%

B) 30%

C) 25%

D) 20%

65. Do horário normal de trabalho do empregado, du-
rante o prazo do aviso prévio, se a rescisão tiver
sido promovida pelo empregador, sem prejuízo do
recebimento do salário integral, será deduzido o
seguinte número de horas diárias:

A) 1h 30min

B) 2h

C) 2h 30min

D) 3h

DIA ENTRADA SAÍDA ENTRADA SAÍDA 
Dom     
Seg. 8:00 12:00 13:00 18:00 
Ter. 8:00 12:00 13:00 18:00 
Qua. 8:00 12:00 13:00 19:00 
Qui. 8:00 12:00 13:00 19:00 
Sex. 8:00 12:00 13:00 19:00 
Sáb. 8:00 13:00   
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66. São entidades da administração indireta do muni-
cípio do Rio de Janeiro, dotadas de personalidade
jurídica de direito privado.

A) Fundação João Goulart e Secretaria Municipal
de Obras

B) Controladoria Geral do Município e Instituto
Municipal de Arte e Cultura

C) Companhia Municipal de Limpeza Urbana e
Empresa Municipal de Informática

D) Fundo Municipal de Desenvolvimento Social e
Empresa Municipal de Urbanização

67. Representa, para o contratado, uma forma de re-
composição do equilíbrio econômico-financeiro dos
contratos administrativos:

A) majoração de encargos

B) revogação de subvenções

C) rescisão unilateral do contrato

D) concessão de regalias fiscais

68. Com respeito à noção de controle administrativo
da Administração Pública, também denominado
controle interno, é correto afirmar que:

A) será exercido pela Câmara Municipal

B) abrange os entes da administração indireta

C) alcança as autarquias apenas em sua gestão
patrimonial

D) não engloba as entidades de direito privado
beneficiárias de subvenções do Município

69. Quanto ao procedimento da licitação, é correto afir-
mar que:

A) a nulidade do procedimento não induz a
invalidade do contrato

B) a adjudicação é o ato administrativo final, dis-
cricionário e constitutivo do procedimento

C) caso revogado o procedimento, os licitantes
serão indenizados, se comprovado o prejuízo

D) a homologação do procedimento e a adjudica-
ção do seu objeto competem à Comissão de
Licitação

70. As regras municipais sobre administração financei-
ra e contabilidade pública implicam:

A) o empenho de despesa preceder a licitação

B) os fundos especiais não serem fiscalizados pelo
Tribunal de Contas

C) o controle externo ser realizado pela Controla-
doria Geral do Município

D) os contadores, cujas funções são técnicas, não
responderem por sua inobservância

DIREITO CONSTITUCIONAL

71. Verificada a incompatibilidade entre uma norma do
Regulamento Geral do Código de Administração
Financeira e Contabilidade Pública deste municí-
pio e uma norma da Constituição Federal, prevale-
cerá a seguinte norma:

A) a constitucional, por superior a quaisquer ou-
tras normas

B) a do próprio Código, pois a norma do Regula-
mento lhe é inferior

C) a da Lei Orgânica, que é o diploma normativo
superior do município

D) a do Regulamento, pois a matéria é de compe-
tência normativa municipal

72. Com respeito aos precatórios, é correto afirmar que:

A) são títulos nominativos da dívida pública interna

B) são pagos à conta dos créditos respectivos

C) devem ser liquidados até 1° de julho

D) recaem sobre bens dominicais

73. A lei de diretrizes orçamentárias engloba:

A) orçamento fiscal referente aos Poderes Mu-
nicipais

B) orçamento fiscal dos órgãos e entes munici-
pais

C) alterações na legislação tributária

D) orçamento da seguridade social

74. No tocante aos orçamentos e aos princípios orça-
mentários, é correto afirmar que:

A) o princípio da unidade orçamentária dispensa
unidade documental

B) o princípio da anualidade impede a elaboração
de plano plurianual

C) o princípio da quantificação dos créditos orça-
mentários admite a atualização monetária do
orçamento

D) o princípio da programação proíbe a inclusão
de dispositivo estranho à fixação da despesa e
à previsão da receita

75. Quanto aos princípios constitucionais tributários, é
correto afirmar que.

A) os impostos progressivos ferem a isonomia tri-
butária

B) em face da legalidade tributária, a lei ordinária,
a lei complementar e a medida provisória po-
dem criar tributos

C) o tributo cujo fato gerador tenha se verificado
após a publicação da lei, sem que tenha esta
entrado em vigor, não pode ser cobrado

D) as contribuições de seguridade social não po-
dem ser cobradas no mesmo exercício finan-
ceiro em que se der a publicação da lei
instituidora
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INFORMÁTICA

76. Um usuário está digitando um texto no Word
2002 BR. Para acessar a barra de menus

,
ele deve pressionar a tecla:

A) Alt

B) Ins

C) Tab

D) Esc

77. No Word 2002 BR, um usuário está digitando um
texto e precisa selecionar uma determinada pala-
vra, para corrigi-la. Para isso, ele deve pressionar
o cursor no meio da palavra e pressionar, por duas
vezes consecutivas, a seguinte tecla:

A) F2

B) F5

C) F7

D) F8

78. Observe a tabela abaixo, referente ao Word 2002 BR.

Ocorre correspondência entre SITUAÇÃO e DESCRI-

ÇÃO, nas seguintes situações:

A) ALFA e GAMA

B) ALFA e DELTA

C) BETA e GAMA

D) BETA e DELTA

SITUAÇÃO DESCRIÇÃO 

ALFA 

O menu Arquivo possui o comando 
Propriedades, que permite conhecer o 
número de linhas, o número de palavras e o 
tamanho em bytes do documento digitado.  

BETA 

O menu Ferramentas possui o comando 
Fonte, que permite definir o estilo, o 
tamanho e a cor da fonte, bem como o 
espaçamento de caracteres.  

GAMA 
O menu Formatar possui o comando 
Parágrafo, que permite setar a opção de 
hifenização do documento digitado.  

DELTA 

O menu Inserir possui o comando 
Cabeçalho e Rodapé, que permite criar um 
rodapé que contém número de página e 
data.  

79. Em uma planilha, elaborada por meio do Excel 2002
BR, para obter o menor valor existente nas células
H9 e H15, deve-se utilizar a seguinte função:

A) =MÍN(H9:H15)

B) =MÍN(H9;H15)

C) =MÍNIMO(H9:H15)

D) =MÍNIMO(H9;H15)

80. Em uma planilha no Excel 2002 BR foi inserida a
fórmula =SE(C4-C6>7;“APTO”;“INAPTO”) em C8.
Se o conteúdo da célula C4 é 25, para que seja
mostrado “APTO” em C8, o máximo valor que a
célula C6 poderá conter é:

A) 19

B) 18

C) 17

D) 16
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